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​GABINETE DO DEPUTADO LEANDRO GRASS - GAB. 13

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Do Deputado Leandro Grass)

Cria o Dossiê da Mulher   
Brasil iense na forma que   
especifica e dá outras  
providências.

 

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L decreta:  

 

A rt. 1º  Fica criado o Dossiê da Mulher Brasiliense no âmbito do Distrito Federal.

A rt. 2º  O Dossiê consistirá na elaboração de estatísticas periódicas sobre as mulheres
vítimas de violência atendidas pelas políticas públicas, no Distrito Federal.

§ 1º - Para os fins desta lei, deverá ser considerada a identidade de gênero
autodeclarada, independentemente do que constar em documento ou registro público,
abrangendo assim mulheres transgênero e transexuais.

§ 2º - Deverá ser considerada a autodeclaração de raça, para que seja levada em
conta na análise dos dados, o recorte racial;

§ 3º - Deverá ser considerada a incidência de deficiências, sejam elas físicas ou
mentais, ou múltiplas, de maneira a ser levado em conta a o recorte do capacitismo que
perpassa a violência contra à mulher;

§ 4º - Deverão ser tabulados e analisados todos os dados em que conste qualquer
forma de violência que vitime a mulher, seja ela física, sexual, psicológica, moral ou
patrimonial; devendo existir codificação própria e padronizada para todas as Secretarias do
Distrito Federal e demais órgãos.

§ 5º - Os dados analisados serão extraídos das bases de dados das Secretarias e
subsecretarias, empresas públicas, autarquias e fundações ligadas à Administração
Penitenciária, Desenvolvimento Social, Justiça, Saúde, Segurança Pública, Mulheres, Juventude
e Direitos Humanos.

§ 6º - A periodicidade da divulgação dos dados não poderá ser superior a doze
meses.

§ 7º - A metodologia utilizada deverá seguir um padrão único para a coleta e
tabulação dos dados.

A rt. 3º   Os dados coletados deverão ser centralizados e estarão disponíveis para
acesso de qualquer interessado através de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no
sítio do Governo do Distrito Federal.

A rt. 4°    As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

A rt. 5º   Caberá ao Poder Executivo implementar a centralização dos indicadores e
sistematização do Dossiê Mulher Brasiliense, através das Secretarias competentes.

A rt. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.

A rt. 7º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICA ÇÃO 

 

Esse projeto de Lei é inspirado em um PL de autoria da então Vereadora Marielle
Franco, do Rio de Janeiro, executada em 14 de Março de 2018. Em sua justificativa, a
Vereadora destacou:

                                             
“Nas últimas décadas, em especial desde a aprovação da Lei Maria da Penha, a
sociedade brasileira avançou rumo ao reconhecimento da violência contra a
mulher como um problema de toda a sociedade e da responsabilidade do
Estado em seu enfrentamento.
Para um efetivo enfrentamento da violência contra as mulheres precisamos do
comprometimento do poder público na construção de políticas públicas, que vão
desde prevenção, com campanhas de conscientização sobre as diversas formas
de violência, suas causas e direitos das mulheres; a inclusão deste debate nos
sistemas de saúde e de Educação e formação dos profissionais, até a
valorização de políticas públicas de assistência e proteção às mulheres vítimas
de violência, como os Centros Integrados de Atendimentos às mulheres, casa
abrigos, programas de inserção destas mulheres no mercado de trabalho,
entre outros. Neste sentido, para um melhor planejamento das políticas
públicas municipais, bem como ações de outros setores da sociedade, no
enfrentamento à violência contra as mulheres, é preciso a sistematização e
analise dos dados sobre as mesmas, de forma a visibilizar a magnitude da
violência vivenciada pelas mulheres cariocas.
(...)
Desta forma, resta evidente a necessidade de produção de dados a partir de
outras fontes e portas de entradas das políticas públicas para as mulheres. É
preciso utilizar como base as informações confiáveis produzidas e
compartilhadas pelos diversos atores sociais envolvidos no atendimento a estas
mulheres, que muitas vezes não chegam a delegacia, mas são atendidas pelas
políticas públicas municipais, em especial no sistema de saúde, através dos
hospitais de emergência, rede de atenção básica e atendimento à vítimas de
violência sexual, e nas políticas de assistência social e direitos humanos,
através do Centro Integrado de Atendimento às Mulheres, CREAS, CRAs,
Conselhos Tutelares, entre outros.”

 

Diante do exposto, da mesma forma que a cidade do Rio de Janeiro criou o “Dossiê
Mulher Carioca”, com indicadores eficazes que possam demonstrar o real grau de violência
contra a mulher, propiciando a implementação de ações para de forma rápida e urgente, o
Distrito Federal também sente urgência para a produção de informações que possam gerar
evidências que municiem as Políticas Públicas de combate à violência de gênero.

 

Assim, conclamamos aos nobres pares a aprovação da presente proposição.

        

Sala das Sessões, em

 

 

Deputado Leandro Grass

REDE Sustentabilidade

Documento assinado eletronicamente por LEANDRO ANTONIO GRASS  PEIXOTO     - Matr. 
00154, Deputado(a) Distr ital  , em 05/03/2020, às 11:38, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.
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Brasília, 10 de março de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por LUCAS  DEMETRIUS  KONTOYANIS  - Matr.      
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DESPA CHO 

 

Ao SPL para indexações, em seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a
existência de Legislação pertinente a matéria – Lei nº 6.292/19  , que “Institui a Política
Distrital para o Sistema Integrado de Informações de Violência Contra a Mulher – Observa
Mulher-DF” .(Art. 154/ 175 do RI).

 

Brasília, 12 de março de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Assessor(a) da Secretar ia Legis lativa      , em 12/03/2020, às 11:06,
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Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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LEI Nº 6.292, DE 23 DE ABRIL DE 2019 
(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso) 

Institui a Política Distrital para o Sistema 
Integrado de Informações de Violência 
Contra a Mulher – Observa Mulher-DF. 

    O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO 
CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Política Distrital para o Sistema Integrado de 
Informações de Violência Contra a Mulher no Distrito Federal – Observa Mulher-DF, 
que tem por finalidade ordenar e analisar dados sobre atos de violência praticados 
contra a mulher no Distrito Federal, bem como promover a integração entre os 
órgãos que atendem a mulher vítima de violência. 

Parágrafo único. Considera-se violência contra a mulher, para os efeitos 
desta Lei, os delitos estabelecidos na legislação penal praticados contra a mulher e, 
em especial, os previstos nos arts. 5º e 7º da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 – Lei Maria da Penha. 

Art. 2º São diretrizes desta Política: 

I – a promoção do diálogo e da integração entre as ações dos órgãos 
públicos da sociedade civil e dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo que 
atendem a mulher vítima de violência, especialmente os órgãos de segurança 
pública, justiça, saúde, assistência social e educação; 

II – a criação de meios de acesso rápido às informações sobre as situações 
de violência, sobretudo quanto a órgãos do Poder Judiciário que possam agilizar 
processos judiciais sobre esses casos; 

III – a produção de conhecimento e a publicação de dados, estatísticas e 
mapas que revelem a situação e a evolução da violência contra a mulher no Distrito 
Federal; 

IV – o estímulo à participação social e à colaboração nas etapas de 
formulação, execução e monitoramento de políticas públicas efetivas e adequadas à 
realidade da mulher vítima de violência, no que diz respeito a saúde, direitos 
humanos, assistência social, segurança pública ou educação. 

Art. 3º São objetivos desta Política: 

I – promover a convergência de ações, nos casos de violência contra a 
mulher, entre órgãos públicos que atendem mulheres vítimas de violência, nas áreas 
de segurança pública, saúde, assistência social e justiça, incluindo a Defensoria 
Pública e o Ministério Público; 

II – padronizar e integrar o sistema de registro e de armazenamento das 
informações de violência contra as mulheres que são atendidas por órgãos públicos 
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ou entidades conveniadas no Distrito Federal, especialmente nas áreas de segurança 
pública, justiça, saúde e assistência social; 

III – constituir e manter cadastro eletrônico contendo, entre outras, as 
seguintes informações: 

a) dados do ato de violência: data, horário, local, meio de agressão ou arma, 
tipo de delito; 

b) dados da vítima: idade, etnia ou raça, profissão, escolaridade, relação 
com o agressor, filhos com o agressor; 

c) dados do agressor: idade, etnia ou raça, profissão, escolaridade, se no 
momento do fato estava sob efeito de droga ou álcool, se há antecedentes criminais; 

d) dados do histórico de agressão entre vítima e agressor: se há registro de 
agressões anteriores, se a vítima estava sob medida protetiva, se a vítima já tinha 
sido agredida por esse ou por outro agressor, se o agressor já tinha agredido essa 
ou outra mulher; 

e) número de ocorrências registradas pelas polícias militar e civil, regiões 
administrativas das ocorrências registradas, tipos de crimes registrados, número de 
medidas protetivas solicitadas e emitidas pelo Ministério Público, número de 
inquéritos policiais instaurados pela Polícia Civil, número de inquéritos encaminhados 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, número de processos julgados e suas 
respectivas sentenças; 

f) serviços prestados às vítimas por diferentes órgãos públicos: hospitais e 
postos de saúde, delegacias, centros de referência da mulher ou da assistência 
social, organizações não governamentais; 

IV – acompanhar e analisar a evolução da violência contra a mulher, 
ampliando o nível de conhecimento e produzindo materiais que possam divulgar 
informações sobre esse tipo de violência no Distrito Federal; 

V – disponibilizar informações relevantes para que órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil que atuam na redução da violência contra a mulher 
possam desenvolver programas e planejar suas ações de forma coerente com as 
situações de violência vivenciadas pela mulher no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os boletins de ocorrência, os inquéritos instaurados pela 
Polícia Civil, as regiões administrativas das ocorrências e os tipos de crime são 
veiculados mensalmente em sítio eletrônico do órgão de segurança pública do 
Distrito Federal. 

Art. 4º Visando aos objetivos desta Lei e baseando-se nas suas diretrizes, o 
Poder Executivo pode: 

I – elaborar plano para a Política Distrital do Sistema Integrado de 
Informações de Violência Contra a Mulher no Distrito Federal, definindo diagnóstico, 
metas, ações e instrumentos de execução e avaliação que consubstanciem e 
organizem esta Política; 
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II – articular a rede Observa Mulher-DF, aqui definida como conjunto de 
agentes institucionais que, no âmbito de suas respectivas competências, agem de 
modo permanente e articulado para o cumprimento das diretrizes e objetivos desta 
Política, e que pode ser composta pelos seguintes órgãos ou entidades: 

a) órgão do Governo do Distrito Federal responsável pelo desenvolvimento 
de políticas públicas para mulheres e demais órgãos do Poder Executivo responsáveis 
pela segurança pública, direitos humanos, saúde, educação e desenvolvimento 
social; 

b) órgãos do Poder Judiciário, Tribunal de Justiça, Ministério Público e 
Defensoria Pública; 

c) representação do Poder Legislativo; 

d) conselhos e entidades da sociedade civil que atendam mulheres vítimas 
de violência ou atuem no combate e prevenção da violência contra a mulher; 

III – criar comitê gestor para coordenar esta Política, o qual pode ser 
composto por órgãos representativos das políticas públicas voltadas à mulher vítima 
de violência. 

Art. 5º Para organização, implantação e manutenção desta Política, o Poder 
Executivo pode dispor de recursos ordinários e vinculados, programados em seu 
orçamento anual, além de recursos de outras fontes. 

Art. 6º Esta Lei define o mínimo de especificações e funcionalidades da 
Política, de forma que o Poder Executivo regulamentará esta Lei e estabelecerá os 
critérios para realização de convênios. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de abril de 2019 
131º da República e 60º de Brasília 

MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 25/4/2019. 
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